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Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos.
	 São Paulo, 09 de fevereiro de 2018� A Administração

Notas Explicativas Às Demonstrações Financeiras 
(Em milhares de reais - R$)

1. Contexto operacional
O Sistema Produtor São Lourenço S.A. (“Companhia”), sociedade por ações de capital fechado, sediada 
na cidade de São Paulo, foi constituído em 3 de julho de 2013, tendo por objeto social a prestação de 
serviços de operação, manutenção, conservação, vigilância e segurança patrimonial do sistema de 
desidratação, secagem e disposição final do lodo do Sistema Produtor São Lourenço (“Empreendimento”), 
inclusive, manutenção, conservação, vigilância e segurança patrimonial das unidades e dos sistemas do 
Empreendimento, bem como a execução de obras pertinentes ao Empreendimento.
Os negócios da Companhia são geridos em conformidade com as disposições do edital de concessão 
e com as condições e especificações do contrato de parceria público-privada (“Contrato PPP”), 
celebrado em virtude do procedimento licitatório promovido pela Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo - SABESP (“Poder Concedente”).
O cronograma do projeto prevê uma fase de obra com prazo máximo de 52 meses, com valor total de 
investimento de aproximadamente R$ 2,6 bilhões, e uma fase de exploração pelo prazo restante de 248 
meses. Conforme previsto em cláusulas contratuais, o contrato obteve eficácia a partir de 10 de abril de 
2014, com o cumprimento das exigências estabelecidas.
2. Apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreende as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, e os 
pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
Base de elaboração
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico.
3. Sumário das principais práticas contábeis
As principais práticas contábeis adotadas pela companhia, as quais estão listadas abaixo, têm sido 
aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras:
3.1 Receita operacional
Receita operacional proveniente de contratos de concessão: reconhecidas de acordo com a 
interpretação técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão (equivalente à IFRIC 12) e a orientação 
técnica OCPC 05 - Contratos de Concessão, que determinam a utilização de modelo do ativo financeiro, 
conforme estabelecido pelo parágrafo 93 da referida orientação. Com base nesse modelo, a receita é 
composta por uma parcela que remunera o ativo financeiro constituído (investimento realizado na 
construção da infraestrutura).
As receitas de desenvolvimento da infraestrutura, incorridas na fase de construção, são contabilizadas 
pelos seus valores justos com base no que ditam os pronunciamentos técnicos CPC 17 (R1) - Contratos 
de Construção (equivalente à IAS 11) e a interpretação técnica ICPC 01 (R1) (equivalente à IFRIC 12), 
respeitando o regime de competência e adotando o método de apropriação linear da receita de 
operação e manutenção.
A Companhia reconhece suas receitas quando o valor da receita puder ser mensurado com segurança 
e for provável que benefícios econômicos futuros fluirão para ela. As principais fontes de receita da 
Companhia estão descritas a seguir:
(a) Receita de construção, incorrida na fase de desenvolvimento da infraestrutura e apenas relacionada 
com as construções da infraestrutura. A receita de desenvolvimento da infraestrutura é reconhecida no 
resultado na medida do estágio de conclusão da obra, de acordo com o que dita o pronunciamento 
técnico CPC 17 (R1) - Contratos de Construção (equivalente à IAS 11), e mensurada com base nos 
seus valores justos. O concessionário estima que o valor justo de sua contraprestação recebida seja 
equivalente aos custos de construção previstos mais a margem sobre os custos de desenvolvimento da 
infraestrutura que são reconhecidos à medida que são incorridos.
(b) Receita de atualização do ativo financeiro, reconhecida levando em consideração o método da taxa 
efetiva de juros e auferida até o fim do período da concessão (direito de concessão da SABESP).
3.2 Moeda funcional e moeda de apresentação
A moeda funcional da Companhia é o Real. Todas as informações financeiras estão sendo apresentadas 
em milhares de Reais (R$) e foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma.
3.3 Caixa e equivalentes de caixa
Consistem de fundos de caixa, recursos em contas correntes bancárias de livre movimentação e 
aplicações financeiras com vencimento em até 90 dias ou menos ou com compromissos de recompra, 
prontamente conversíveis em caixa com riscos insignificantes de mudança de valor.
3.4 Instrumentos financeiros
Ativos e passivos financeiros não derivativos - reconhecimento e desreconhecimento
Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando uma entidade é parte das disposições 
contratuais do instrumento e são inicialmente mensurados pelo valor justo. O valor justo é a quantia pela 
qual um ativo poderia ser trocado ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a 
isso em transação sem favorecimento. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou 
emissão de ativos e passivos financeiros são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou 
passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial, exceto por ativos e passivos 
financeiros reconhecidos ao valor justo no resultado.
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do 
ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou 
retida pela Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual.
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expirada.
Ativos financeiros não derivativos - mensuração
A classificação dos ativos financeiros é determinada no reconhecimento inicial, sendo classificado na 
seguinte categoria:
(a) Empréstimos e recebíveis: representam caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e ativo 
financeiro a receber com pagamentos fixos ou determináveis e que não são cotados em um mercado 
ativo que são classificados como “Empréstimos e recebíveis”. Os empréstimos e recebíveis são 
mensurados inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação diretamente 
atribuíveis. Após seu reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método dos juros efetivos.
Passivos financeiros não derivativos - mensuração
Os passivos financeiros são classificados como:
(a) Outros passivos financeiros não derivativos: incluindo empréstimos e financiamentos, são 
inicialmente mensurados pelo valor justo, líquidos dos custos da transação. Posteriormente, são 
mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, e a despesa financeira 
é reconhecida com base na remuneração efetiva.
O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e 
alocar sua despesa de juros pelo período aplicável. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta 
exatamente os fluxos de caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo financeiro.
3.5 Impostos diferidos
São reconhecidos sobre as diferenças temporárias entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos 
nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro 
tributável e sobre o saldo de prejuízos fiscais.
A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é baseada no plano de negócios e, quando não 
for mais provável que lucros tributáveis futuros propiciarão a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, 
o saldo do ativo é ajustado ao montante que se estima recuperar.
Impostos diferidos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no exercício em que se espera que o 
passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, prevista na legislação tributária vigente, ou quando uma 
nova legislação tiver sido substancialmente aprovada.
3.6 Provisões
As provisões são reconhecidas em função de um evento passado, quando há uma obrigação legal ou 
construtiva que possa ser estimada de maneira confiável e se for provável a exigência de um recurso 
econômico para liquidar esta obrigação.
3.7 Capital social
Ações ordinárias são classificadas como capital social no patrimônio líquido. Cada ação ordinária nominativa 
da Companhia confere ao titular direito a um voto nas Assembleias Gerais de Acionistas da Companhia.
3.8 Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras são substancialmente representadas por juros e atualizações monetárias 
resultantes de aplicações financeiras, usando o método de taxa efetiva de juros.
As despesas financeiras referem-se a juros e atualizações monetárias decorrentes de financiamentos 
usando o método de taxa efetiva de juros.
As variações monetárias ativas ou passivas são decorrentes da cobrança ou pagamento a terceiros, 
conforme requerido por contrato, reconhecidas pelo regime de competência pro rata temporis.
3.9 Mensuração a valor justo
Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo 
em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado 
principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. 
O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). O risco de 
descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito da Companhia.
Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a 
Companhia mensura ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de venda.
3.10 Usos de estimativas e julgamento
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente.
(a) Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco 
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no exercício a 
findar-se em 31 de dezembro de 2018 estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
Nota 12 - Imposto de renda e contribuição social diferidos; e
Nota 06 - Ativo Financeiro.
(i) Mensuração do valor justo
Uma série de divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e 
passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a 
Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são 
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia (Nível 1 ao 3) baseada nas informações (inputs) 
utilizadas nas técnicas de avaliação. A Companhia possui seus instrumentos financeiros classificamos 
no Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas 
na seguinte nota explicativa:
Nota 14 - Instrumentos financeiros.
3.11 Redução ao valor recuperável (Impairment)
Ativos financeiros não derivativos
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, são 
avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao 
valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: inadimplência ou atrasos do 
devedor; reestruturação de um valor devido à Companhia em condições que não seriam aceitas em 
condições normais; indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência/recuperação judicial; 
mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; desaparecimento de um 
mercado ativo para o instrumento devido a dificuldades financeiras; ou dados observáveis indicando que 
houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros.
3.12 Normas novas, revisadas e interpretações emitidas (IFRS)
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2017. A 
Companhia não adotou essas alterações na preparação destas demonstrações financeiras. A 
Companhia não planeja adotar estas normas de forma antecipada.
As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras da Companhia:

Impacto estimado da adoção do CPC 48/IFRS 9 e CPC 47/IFRS 15
Pronunciamento Descrição Vigência
CPC 47/IFRS 15 Receitas de Contratos com clientes (a)
CPC 48/IFRS 9 Instrumentos Financeiros (a)
(a) Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018, com adoção antecipada 
permitida. Com relação à entrada em vigor das normas do IFRS 15 a partir de 2018, a companhia, após 
análise das normas e das condições contratuais firmadas com a Sabesp no contrato de concessão, 
concluiu que não haverá alteração na metodologia de reconhecimento das receitas de construção e das 
receitas de operação. Com relação à entrada em vigor das normas do IFRS 9 a partir de 2018, a 
companhia, após análise, concluiu que não haverá alteração na forma de reconhecimento da receita de 
atualização de seu ativo financeiro e em divulgações.
Outras alterações
• IFRS 16 Leases (Arrendamentos)
• Ciclo de melhorias anuais para as IFRS 2014-2016 - Alterações à IFRS 1 e à IAS 28
• Alterações ao CPC 10 (IFRS 2) Pagamento baseado em ações em relação à classificação e 
mensuração de determinadas transações com pagamento baseado em ações.
• Transferências de Propriedade de Investimento (Alterações ao CPC 28/IAS 40).
• Alterações ao CPC 36 Demonstrações Consolidadas (IFRS 10) e ao CPC 18 Investimento em 
Coligada (IAS 28) em relação a vendas ou contribuições de ativos entre um investidor e sua coligada ou 
seu empreendimento controlado em conjunto.
• ICPC 21/IFRIC 22 Transações em moeda estrangeira e adiantamento.
• IFRIC 23 Incerteza sobre Tratamentos de Imposto de Renda.
O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos 
pronunciamentos vigentes correspondentes a todas as novas IFRS. Portanto, a adoção antecipada 
dessas IFRS não é permitida para entidades que divulgam as suas demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
4. Caixa e equivalentes de caixa

2017 2016
Caixa e bancos 74 119
Certificados de Depósitos Bancários - CDBs 12.225 23.943
Total 12.299 24.062
Em 2017 o CDB apresentou rentabilidade média de 97,5% (99,8% em 2016) do Certificado de Depósito 
Interbancário - CDI.
5. Partes relacionadas

Finalidade 2017 2016
Ativo -
Adiantamentos:
	 Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. (a) 17.012 88.675
	 Camargo Corrêa Infraestrutura S.A. (a) 5.977 31.156
	 Andrade Gutierrez Construções e Serviços S.A. (a) 18.391 95.865
	 Andrade Gutierrez Engenharia S.A. (a) 4.598 23.967
Total 45.978 239.663
Circulante 45.978 –
Não Circulante – 239.663
Passivo -
	 Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. (b) 983 362
	 Camargo Corrêa Infraestrutura S.A. (b) 212 6
	 Andrade Gutierrez Construções e Serviços S.A. (b) 651 9
	 Andrade Gutierrez Engenharia S.A. (b) 183 2
Total 2.029 379
Resultado -
	 Custos de construção e despesas operacionais:
	 Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. (c) (147.823) (402.514)
	 Camargo Corrêa Infraestrutura S.A. (c) (51.386) (141.267)
	 Andrade Gutierrez Construções e Serviços S.A. (c) (158.112) (434.667)
	 Andrade Gutierrez Engenharia S.A. (c) (38.386) (108.713)
Total (395.707) (1.087.161)
(a) A execução das obras é realizada pelo Consórcio Construtor São Lourenço - CCSL, constituído por 
empresas do mesmo grupo econômico dos acionistas da Companhia. Os adiantamentos foram 
efetuados para a construção da infraestrutura objeto do Contrato PPP e são utilizados para abater 
custos de construção representados por medições e serviços prestados pelas consorciadas.
(b) Referem-se à aquisição de imobilizado e serviços prestados ao Sistema Produtor São Lourenço.
(c) Referem-se substancialmente à medição dos serviços prestados referentes ao contrato de execução 
das obras do Sistema Produtor São Lourenço.
Remuneração dos administradores
O montante pago em 2017 é de aproximadamente R$1.089 (R$1.090 em 2016), referente a benefícios 
de curto prazo, como salários, encargos e outros benefícios, registrado na rubrica “Despesas gerais e 
administrativas” no resultado. Não há benefícios pós-emprego nem remuneração baseada em ações.
6. Ativo financeiro
De acordo com a instrução técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, a Companhia registrou os 
valores a receber como ativo financeiro em decorrência do direito incondicional de recebimento de 
contraprestação mensal fixa do contratante do contrato de PPP, a partir do início da fase de operação 
do projeto, até o final da concessão. Os serviços de construção realizados pela Companhia (execução 
das obras) serão remunerados pela contraprestação mensal a ser recebida.

2017 2016
Saldo Inicial 2.424.248 967.873
Adições (*) 456.843 1.248.165
Atualização (**) 363.123 208.210
Saldo Final 3.244.214 2.424.248
Circulante 90.838 –
Não circulante 3.153.376 2.424.248
(*) Referem-se a receita de construção reconhecida no período, conforme mencionado na nota 3.1 (a).
(**) A atualização do ativo financeiro é calculada com base no método da taxa efetiva de juros e 
calculada com base em dados reais do projeto e projeções ao longo do período de concessão.
7. Financiamentos
Modalidade Vencimento Taxa de juros 2017 2016
Repasse de recursos do Fundo de 
	 Garantia do Tempo de Serviço - FGTS Setembro de 2038 7,50% a.a. + TR 2.730.008 2.324.282
(–) Custos de transação a amortizar (51.609) (48.380)
Total 2.678.399 2.275.902
Circulante 33.718 183
Não circulante 2.644.681 2.275.719
Em 4 de dezembro de 2014, foi assinado contrato de financiamento de longo prazo cuja primeira 
liberação ocorreu em 8 de maio de 2015.
O financiamento decorre do repasse de recursos do FGTS, formalizado entre a Companhia, a Caixa 
Econômica Federal, o Itaú Unibanco S.A. e o Banco BTG Pactual S.A. e é destinado ao financiamento 
de investimentos para o Sistema Produtor São Lourenço, no âmbito do Programa Saneamento Para 
Todos - Modalidade Abastecimento de Água.
O valor total a ser contratado por essa linha de financiamento é de R$2.352.700 e estão previstas liberações 
trimestrais até junho de 2018. O saldo devedor será apurado mensalmente, a partir da contratação, até a sua 
efetiva liquidação, contemplando os períodos de carência e amortização, até o pagamento integral do 
financiamento. O período de carência corresponde ao prazo de conclusão das obras, acrescido de até 4 
meses, limitado ao total de 48 meses a partir da assinatura do contrato de financiamento.
Para o cumprimento do contrato, foi constituída uma conta reserva, não movimentável pelo seu titular, a 
qual acumula um saldo equivalente as três próximas prestações mensais vincendas do financiamento 
contratado, sendo assim as prestações de janeiro até março de 2018. Em 31 de dezembro de 2017, o 
saldo dessa conta é de R$1.962 (R$1.734 em 31 de dezembro de 2016), apresentado na rubrica 
aplicações financeiras - caixa restrito.
De acordo com o contrato de financiamento de longo prazo, determinadas condições e obrigações 
devem ser atendidas, tais como a manutenção de Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - ICSD 
superior a 1,20 durante a fase de amortização do financiamento (a data-base da primeira apuração de 
ICSD será em 31 de dezembro de 2019), restrições em relação à distribuição de dividendos, limitação 
de endividamento de curto prazo e mudança acionária da Companhia, e garantias foram prestadas tais 
como cessão de direitos do contrato de concessão. A administração monitora essas exigências, as 
quais foram atendidas em 31 de dezembro de 2017.
A movimentação dos financiamentos no exercício é como segue:

2017 2016
Saldo Inicial 2.275.902 1.440.474
Fluxo de caixa:
Captações 207.248 664.448
Pagamento de juros (7.411) (5.447)
Subtotal - fluxo de caixa 199.837 659.001
Variações sem caixa:
Juros 202.660 176.427
Saldo Final 2.678.399 2.275.902
As parcelas de longo prazo, em 31 de dezembro de 2017, vencem como segue:
2019 133.908
2020 133.908
2021 133.908
Após 2022 2.242.957
Total 2.644.681
8. Patrimônio líquido
Capital social

2017 2016
Capital social inicial 405.600 285.000
Subscrição de capital social 36.000 120.600
Capital social final 441.600 405.600

2017 2016
Quantidade inicial de ações 451.300.334 307.254.350
Subscrição de novas ações 36.295.928 144.045.984
Quantidade final de ações 487.596.262 451.300.334
Em 31 de dezembro de 2017, o capital social é de R$441.600 totalmente integralizado. Em 2016, o 
capital social era de R$405.600, dos quais R$15.000 estavam pendentes de integralização e foram 
totalmente integralizados em 2017.
Reserva de lucros:
(i) Reserva legal
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193
da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
(ii) Reserva de retenção de lucros
É destinada para a realização de investimentos e/ou distribuição de dividendos acumulados.
Dividendos
O estatuto social da Companhia determina a distribuição de um dividendo mínimo obrigatório de 25% 
do resultado do período ajustado na forma da lei. Os dividendos a pagar foram destacados do patrimônio 
líquido no encerramento do exercício e registrados como obrigação no passivo. Os dividendos propostos 
foram calculados conforme segue:
Resultado do período 99.233
(–) Absorção do prejuízo acumulado (376)
(–) Reserva legal (5%) (4.943)
Base de cálculo para cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios 93.914
Dividendos propostos 23.479
Lucro por ação
Em conformidade com o pronunciamento técnico CPC 41 - Lucro por Ação, a tabela a seguir reconcilia 
o lucro do exercício com os montantes usados para calcular o lucro básico por ação:

2017 2016
Lucro do exercício 99.233 34.779
Quantidade ponderada das ações ordinárias em circulação (em milhares) 464.713 370.692
Lucro básico por ação - R$ 0,2135 0,0938
9. Receita líquida de serviços
A seguir está demonstrada a conciliação entre a receita bruta e a receita líquida apresentada na 
demonstração do resultado do exercício:

2017 2016
Receita de construção 456.843 1.248.165
Receita de atualização do ativo financeiro 363.123 208.210
Impostos sobre receitas - diferidos (*) (59.143) (125.137)
Receita líquida de serviços 760.823 1.331.238
(*) A partir de 1º de julho de 2015, a Companhia passou a apurar Programa de Integração Social - PIS 
e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins sobre a receita de atualização do 
ativo financeiro.
10. Informações sobre a natureza de custos e despesas na demonstração do resultado
A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando uma classificação das despesas com 
base na sua função. As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração 
do resultado são apresentadas a seguir:

2017 2016
Custos de construção (402.148) (1.098.728)
Serviços de terceiros (1.612) (941)
Salários, encargos sociais e benefícios (4.970) (5.113)
Matéria-prima, materiais de uso e consumo e outros (1.145) (1.211)
Total (409.875) (1.105.993)
Classificadas como:
Custo dos serviços prestados (402.148) (1.098.728)
Despesas gerais e administrativas (7.727) (7.265)
Total (409.875) (1.105.993)
11. Resultado financeiro

2017 2016
Receitas financeiras:
Rendimentos financeiros 1.740 3.345
Variação monetária 464 586

2.204 3.931
Despesas financeiras:
Juros e amortização dos custos de captação sobre financiamento (202.660) (176.449)
Despesas bancárias (139) (28)

(202.799) (176.477)
Resultado financeiro (200.595) (172.546)
12. Imposto de renda e contribuição social diferidos
a. Imposto de renda e contribuição social creditados ao resultado do exercício

2017 2016
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 150.353 52.699
Alíquotas (15% para imposto de renda mais adicional de
	 10% e 9% para contribuição social) 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social calculados às alíquotas nominais (51.120) (17.918)
Ajuste para apuração do imposto de renda e da contribuição social efetivos – (2)
(Despesa) Crédito de imposto de renda e contribuição social reconhecidos
	 no resultado do exercício (51.120) (17.920)
b. Imposto de renda e a contribuição social diferidos no balanço patrimonial
Ativo: 31.12.2015 Movimentações 31.12.2016

Saldo inicial Adições Reversões Saldo Final
Provisões diversas 489 494 (412) 571
Prejuízo fiscal 45.509 61.026 – 106.535
Saldo 45.998 61.520 (412) 107.106
Passivo:
Provisão sobre as receitas de serviços (27.894) (79.028) – (106.922)
Saldo (27.894) (79.028) – (106.922)
Líquido 18.104 (17.508) (412) 184
Ativo: 31.12.2016 Movimentações 31.12.2017

Saldo inicial Adições Reversões Saldo final
Provisões diversas 571 506 (566) 511
Prejuízo fiscal 106.535 70.882 – 177.417
Saldo 107.106 71.388 (566) 177.928
Passivo:
Provisão sobre as receitas de serviços (106.922) (121.942) – (228.864)
Saldo (106.922) (121.942) – (228.864)
Líquido 184 (50.554) (566) (50.936)
O saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos, com base nas projeções da Companhia 
indicam a realização a partir de 2018.
13. Tributos diferidos
Em 31 de dezembro de 2017 os saldos dos tributos diferidos são representados pelo reconhecimento 
de PIS e COFINS de R$ 35.659 (R$17.506 em 31 de dezembro de 2016), constituídos sobre as receitas 
e os custos de construção, em decorrência das diferenças fiscais e societárias entre o reconhecimento 
e o recolhimento desses tributos.
14. Instrumentos financeiros
14.1 Categorias de instrumentos financeiros

2017 2016

Ativos financeiros Categoria Nível
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Caixa e equivalentes  
	 de caixa Empréstimos e recebíveis 1 12.299 12.299 24.062 24.062
Aplicações financeiras Empréstimos e recebíveis 1 1.962 1.962 1.734 1.734
Ativo financeiro Empréstimos e recebíveis 2 3.244.214 3.244.214 2.424.248 2.424.248
Passivos financeiros
Financiamentos Outros passivos financeiros 2 2.678.399 2.678.399 2.275.902 2.275.902
O valor justo para o financiamento de longo prazo contratado pela Companhia (Programa Saneamento 
para Todos) é o registrado contabilmente uma vez que não existem instrumentos similares com 
vencimentos e taxas de juros comparáveis.
14.2 Exposição a riscos de taxas de juros
A Companhia está exposta a taxa de juros referencial (TR) no financiamento de longo prazo. As taxas 
de juros nas aplicações financeiras são vinculadas à variação do CDI. Essas posições estão 
demonstradas a seguir:

2017 2016
Ativo:
Caixa e equivalentes de caixa e Aplicações financeiras - CDI 12.225 23.943
Passivo:
Financiamentos - TR 2.678.399 2.275.902
14.3 Gestão de risco de liquidez
A Companhia gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas reservas e linhas de crédito para 
captação de empréstimos que julgue adequados, por meio do monitoramento contínuo dos fluxos de 
caixa previstos e reais e pela combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros. O 
financiamento de longo prazo contratado pela Companhia prevê a concentração dos desembolsos 
referentes à amortização do valor principal e parcela de juros a partir de 2018.
A tabela a seguir demonstra os passivos financeiros da companhia, bem como despesas com 
fornecedores/compromissos, por faixa de vencimento, incluindo parcelas de principal e juros futuros a 
serem pagos de acordo com as cláusulas contratuais:

2018 2019 2020 2021 2022 em diante Total
Empréstimos e financiamentos 78.317 288.705 288.705 288.705 4.835.803 5.780.235
Fornecedores/compromisssos 135.509 30.452 31.786 33.178 864.933 1.095.858
14.4 Análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros
Considerando os instrumentos financeiros mencionados anteriormente, a Companhia desenvolveu uma 
análise de sensibilidade que apresenta mais dois cenários com deterioração de 25% e 50% da variável 
de risco considerada. Esses cenários poderão gerar impactos nos resultados e/ou nos fluxos de caixa 
futuros da Companhia, conforme descrito a seguir:
• Cenário-base: manutenção nos níveis de juros nos mesmos níveis observados em 31 de dezembro de 2017.
• Cenário adverso: deterioração de 25% no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação 
ao nível verificado em 31 de dezembro de 2017.
• Cenário remoto: deterioração de 50% no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação 
ao nível verificado em 31 de dezembro de 2017.
Premissas
Conforme descrito anteriormente, a Companhia entende que está exposta principalmente ao risco de 
variação do CDI e da TR, que são a base para atualização das aplicações financeiras e financiamentos. 
Nesse sentido, a seguir estão demonstrados os índices utilizados nos cálculos de análise de sensibilidade:
Operação Risco Cenário - base Cenário adverso Cenário remoto
Exposição a índices variáveis:
Aplicações financeiras - CDI Redução do índice 950 713 475
Financiamentos - TR Aumento do índice 16.070 20.088 24.106
O cenário-base é considerado pela Administração como o que melhor reflete suas expectativas, sendo 
este calculado com base em projeções disponibilizadas no mercado financeiro para cálculo dos valores 
futuros das operações, tendo em conta até 12 meses de vencimento.
15. Eventos Subsequentes
Em janeiro de 2018 a Companhia deliberou o futuro aumento do capital social, dos atuais R$ 441.600 
(quatrocentos e quarenta e um milhões, seiscentos mil), para R$444.700 (quatrocentos e quarenta e 
quatro milhões e setecentos mil), representando um aumento de capital no valor de R$3.100 (três 
milhões e cem mil), totalmente integralizado até 26 de janeiro de 2018, mediante a emissão de 
2.844.038 (dois milhões, oitocentas e quarenta e quatro mil, trinta e oito) novas ações ordinárias 
nominativas. O capital social subscrito e totalmente integralizado da Companhia no final do mês de 
janeiro de 2018 é de R$ 444.700 (quatrocentos e quarenta e quatro milhões e setecentos mil).
16. Autorização para conclusão das demonstrações financeiras
Na reunião da Administração realizada em 09 de fevereiro de 2018, foi autorizada a emissão das 
demonstrações financeiras.

Sistema
Produtor
São Lourenço

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Nota
Ativo explicativa 2017 2016
Circulante
	 Caixa e equivalentes de caixa 4 12.299 24.062
	 Adiantamentos - partes relacionadas 5 45.978 –
	 Ativo financeiro 6 90.838 –
	 Outros créditos 551 529
Total do ativo circulante 149.666 24.591
Não circulante
Realizável a longo prazo
	 Aplicações financeiras - caixa restrito 7 1.962 1.734
	 Adiantamentos - partes relacionadas 5 – 239.663
	 Ativo financeiro 6 3.153.376 2.424.248
	 Impostos a recuperar 6.801 5.971
	 Imposto de renda e contribuição social diferidos 12.b – 184
Total do realizável a longo prazo 3.162.139 2.671.800
	 Imobilizado 1.016 1.021
Total do ativo não circulante 3.163.155 2.672.821

Total do ativo 3.312.821 2.697.412

Nota
Passivo e patrimônio líquido explicativa 2017 2016
Circulante
	 Fornecedores 2.355 8.781
	 Financiamentos 7 33.718 183
	 Partes relacionadas 5 2.029 379
	 Salários e encargos sociais a recolher 1.970 2.046
	 Dividendos propostos 8 23.479 –
	 Impostos e contribuições a recolher 1.016 2.574
Total do passivo circulante 64.567 13.963
Não circulante
	 Financiamentos 7 2.644.681 2.275.719
	 Imposto de renda e contribuição social diferidos 12.b 50.936 –
	 Tributos diferidos 13 35.659 17.506
Total do passivo não circulante 2.731.276 2.293.225
Patrimônio líquido
	 Capital social 8 441.600 390.600
	 Reserva de lucros 8 75.378 –
	 Prejuízos acumulados – (376)
Total do patrimônio líquido 516.978 390.224
Total do passivo 2.795.843 2.307.188
Total do passivo e patrimônio líquido 3.312.821 2.697.412

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 

(Em milhares de reais - R$)

2017 2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 150.353 52.699
Ajustes para reconciliar o lucro antes do imposto de renda e da contribuição
	 social com o caixa líquido aplicado nas atividades operacionais:
	 Depreciação 5 6
	 Juros e amortizações de custos de financiamentos 202.660 176.427
	 Juros e variações monetárias (2) 21
	 Receita de aplicações financeiras (128) (167)
	 Receita de atualização do ativo financeiro (363.123) (208.210)
	 Tributos diferidos 18.153 13.146
(Aumento) nos ativos operacionais:
	 Impostos a recuperar (830) (1.188)
	 Adiantamentos - partes relacionadas (225.646) (715.846)
	 Outros créditos (22) (11)
	 Ativo financeiro (37.512) (87.835)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
	 Fornecedores (6.426) 371
	 Salários e encargos sociais a recolher (76) 312
	 Impostos e contribuições a recolher (1.558) (315)
	 Partes relacionadas 1.652 (700)

(262.500) (771.290)
	 Juros pagos (7.411) (5.447)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (269.911) (776.737)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicação financeira (100) (400)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (100) (400)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 51.000 105.600
Captações de financiamentos 207.248 664.448
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 258.248 770.048
Redução de caixa e equivalentes de caixa (11.763) (7.089)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 24.062 31.151
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 12.299 24.062

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações de resultados 
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 

(Em milhares de reais, exceto o lucro por ação)

Nota
explicativa 2017 2016

Receita líquida de serviços 9 760.823 1.331.238
Custo dos serviços prestados 10 (402.148) (1.098.728)
Lucro bruto 358.675 232.510
Despesas operacionais
	 Gerais e administrativas 10 (7.727) (7.265)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 350.948 225.245
	 Receitas financeiras 11 2.204 3.931
	 Despesas financeiras 11 (202.799) (176.477)
Resultado financeiro (200.595) (172.546)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 150.353 52.699
Imposto de renda e contribuição social 12.a (51.120) (17.920)
Lucro líquido do período 99.233 34.779
Lucro por ação
	 Básico por ação on - R$ 8 0,2135 0,0938

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações de resultados abrangentes 
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 

(Em milhares de reais)

2017 2016
Lucro líquido do exercício 99.233 34.779
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total 99.233 34.779

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

Capital social Reservas de lucros
Nota  

explicativa Subscrito A integralizar Reserva legal
Reserva de retenção  

de lucros
Lucro (prejuízos)  

acumulados
Total do  

patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2015 285.000 – – – (35.155) 249.845
Aumento de capital 120.600 (15.000) – – – 105.600
Lucro líquido do exercício – – – – 34.779 34.779
Saldos em 31 de dezembro de 2016 405.600 (15.000) – – (376) 390.224
Aumento de capital 8 36.000 15.000 – – – 51.000
Lucro líquido do exercício – – – – 99.233 99.233
Destinações:
Reserva legal 8 – – 4.943 – (4.943) –
Dividendos mínimos propostos 8 – – – – (23.479) (23.479)
Constituição de reserva de retenção de lucros 8 – – – 70.435 (70.435) –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 441.600 – 4.943 70.435 – 516.978

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras do Sistema Produtor São Lourenço S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Sistema Produtor São Lourenço S.A. 
em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião.
Ênfase
Transações com partes relacionadas
Chamamos a atenção para o fato que parte substancial das operações da Companhia é realizada com 
parte relacionada, conforme descrito na nota explicativa nº 5 às demonstrações financeiras. Portanto, as 
demonstrações financeiras acima referidas devem ser lidas neste contexto. Nossa conclusão não está  
ressalvada em função desse assunto.

Outros assuntos
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 09 de fevereiro de 2018

KPMG Auditores Independentes	 Marcio Serpejante Peppe
CRC 2SP014428/O-6	 Contador CRC 1SP233011/O-8
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